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O Núcleo de Gênero e Raça
do Sisejufe apresenta esta edi-
ção comemorativa do centená-
rio de celebração do 8 de Mar-
ço como Dia Internacional da
Mulher. Criado na atual ges-
tão do sindicato, este núcleo
tem a atribuição de combater
o sexismo, o machismo, o ra-
cismo e a homofobia no Judi-
ciário Federal e na sociedade.
Também nos empenhamos em
elaborar e encaminhar reivin-
dicações que favoreçam o fim
das discriminações nas rela-
ções de trabalho e no movi-
mento sindical e articular os
demais movimentos sociais
sobre temas afins.

De acordo com pesquisa
contratada pelo Sisejufe e rea-
lizada no inverno de 2009,
55,4% do  funcionalismo no
Judiciário Federal no Rio de
Janeiro é composto por mulhe-
res. Do universo total pesqui-
sado, apenas 3,3% se declara-
ram negros e 17,7% se declara-
ram pardos – o que demonstra
que o acesso ao serviço públi-
co, em que pese a maioria fe-
minina,  ainda é muito dificul-
tado por questões como a cor
da pele. A opção do Sisejufe
em manter a luta pela redução
da jornada para 6 horas diárias
e 30 horas semanais também
está muito ligada à defesa por
uma maior qualidade de vida
das mulheres servidoras que
têm, em sua maioria, duplas jor-
nadas. Muitas vezes, triplas jor-
nadas, quando se dividem en-
tre os afazeres domésticos, o
trabalho e os estudos.

Entre 1998 e 2008, a partici-
pação das mulheres no merca-
do de trabalho cresceu 42%

Por um sindicalismo protagonista da igualdade de

gênero, no centenário do Dia Internacional da Mulher
(em 1998 eram 27,6 milhões de
mulheres ocupadas em 2008
eram 39,2 milhões), segundo os
dados da Pesquisa Nacional de
Amostras por Domicílio
(PNAD) do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), divulgados recente-
mente. Entretanto, os dados da
PNAD mostram também que
apesar desse crescimento da
mão-de-obra feminina no mer-
cado de trabalho brasileiro,
ainda estamos longe da igual-
dade de direitos entre ho-
mens e mulheres.

No entanto, es-
sas desigualdades
não são explicadas
pela escolaridade:
conforme os da-
dos da PNAD
2008, aproxi-
madamen-
te 60% das
mulhe -
res ocu-
padas ti-
nham,
p e l o
menos, o
ensino médio. Na ver-
dade, observou-se que
as diferenças entre os
rendimentos de ho-
mens e de mulheres
eram maiores entre os
mais escolarizados. A
remuneração das mu-
lheres com curso supe-
rior era, em média,
40% inferior a dos
homens.

À exceção, evidentemente,
do serviço público, homens ga-
nham mais que as mulheres

em todas as faixas de ida-
de, níveis de instrução,
tipo de emprego ou de
empresa, em média 30%
a mais quando conside-
rado a mesma idade e ní-
vel de instrução. Estas
diferenças de remunera-
ção estão relacionadas à
forma como as mulhe-
res entram no mercado
de trabalho, assim
como a sua permanên-
cia. A manutenção des-
sas desigualdades é
propiciada pelas rela-
ções sociais de gênero,
que têm base na divi-
são sexual do traba-
lho, que divide e hie-
rarquiza o papel de
homens e mulheres
em nossa sociedade,
reservando a estas a
posição de inferiori-
zação com relação
aos homens. Basea-

do neste modelo
desigual de so-

ciedade é
que o

empresariado
justifica, em
parte, sua po-
sição retró-

grada ao que se refere a igual-
dade de oportunidades.

Muitas vezes, tenta-se justi-
ficar o processo de flexibiliza-
ção, rotatividade e informali-
dade do trabalho feminino por
suas responsabilidades “natu-
rais” com a família e a casa, o
que poderia significar sua não-
disponibilidade integral à em-
presa. Não é a toa que as mu-
lheres são as principais vítimas
do assédio moral no trabalho,
justamente por não poderem
disponibilizar-se a fazer horas-
extras, já que acumulam a du-
pla jornada. Vale salientar que
a tarefa para com o “cuidado”
e o trabalho doméstico ainda é
responsabilidade quase que
exclusiva das mulheres.

Para rompermos com este
circulo vicioso da discrimina-
ção, é importante retomarmos
o debate sobre a necessidade
do compartilhamento das res-
ponsabilidades com o cuidado
humano entre homens, mulhe-
res, Estado e sociedade.

Cabe aos governos a imple-
mentação de políticas no sen-
tido de possibilitar às mulhe-
res maior dedicação à sua vida
profissional, e a nós do movi-
mento sindical – homens e
mulheres – fica a responsabili-
dade de impedir a implantação
de estratégias de precarização
e flexibilização do trabalho e
assédio moral, tendo as mulhe-
res como protagonistas deste
processo.

Se engaje nessa luta, filie-
se ao sindicato e participe do
Núcleo de Gênero e Raça do
Sisejufe!

55,4% do Judiciário Federal no Rio é composto por mulheres.
Do universo total pesquisado, apenas 3,3% se declararam
negros e 17,7% se declararam pardos – o que demonstra que o
acesso ao serviço público, em que pese a maioria feminina,
ainda é muito dificultado por questões como a cor da pele.
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O dia 8 de março é dedi-
cado à comemoração do Dia
Internacional da Mulher.
Atualmente tornou-se uma
data um tanto festiva, com
flores e bombons para uns.
Para outros é relembrada
sua origem marcada por
fortes movimentos de rei-
vindicação política, traba-
lhista, greves, passeatas e
muita perseguição policial.
É uma data que simboliza a
busca de igualdade social
entre homens e mulheres,
em que as diferenças bioló-
gicas sejam respeitadas mas
não sirvam de pretexto para
subordinar e inferiorizar a
mulher.

A origem

Ao participar do II Con-
gresso Internacional de
Mulheres Socialistas, em
Copenhague, em 1910, a
revolucionária alemã Clara
Zetkin (1857-1933) propôs
a criação de um Dia Inter-
nacional da Mulher sem
definir uma data precisa.
Contudo, vê-se afirmado no
Brasil e em alguns países da
América Latina que Clara
teria proposto o 8 de Março
para lembrar operárias mor-
tas num incêndio em Nova
Iorque em 1857. Esta infor-
mação, entretanto, é contro-
versa, já que inexistem regis-
tros confiáveis sobre tal gre-
ve que teria resultado na tra-
gédia.

São várias as referências
das lutas das mulheres por
esta época. Em 3 de maio de
1908, em Chicago, se come-
morou o primeiro “Wo-

man’s day”, presidido por
Lorine S. Brown, documen-
tado pelo jornal mensal The
Socialist Woman, no
Garrick Theather, com a
participação de 1,5 mil pes-
soas que levaram reivindica-
ções por igualdade econômi-
ca e política. Defenderam
também o voto feminino e
a  autonomia das mulheres.
Em 1909, o Woman’s Day
foi atividade oficial do Par-
tido Socialista e organizado
pelo Comitê Nacional de
Mulheres, comemorado em
28 de fevereiro de 1909. A
publicidade da época convo-
cava o “Women Suffrage
Meeting”, ou seja, um en-
contro em defesa do voto
das mulheres, em Nova
Iorque

Os jornais noticiaram o
Woman’s Day em Nova
Iorque, em 27 de fevereiro
de 1910, no Carneggie Hall,
com 3 mil mulheres, onde
se reuniram as principais
associações em favor do su-
frágio, convocado pelas
socialistas mas com partici-
pação de mulheres não so-
cialistas. Consta que houve
uma greve longa dos operá-
rios têxteis de Nova Iorque
(shirtwaist makers) que du-
rou de novembro de 1909 a
fevereiro de 1910 – 80% dos
grevistas eram mulheres – e
que terminou 12 dias antes
do Woman’s Day. Essa foi
a primeira greve de mulhe-
res de grande amplitude
denunciando as condições
de vida e trabalho e de-
monstrou a coragem das
mulheres costureiras, rece-

bendo apoio massivo. Mui-
tas dessas operárias partici-
param do Woman’s Day e
engrossaram a luta pelo di-
reito ao voto das mulheres
(conquistado em 1920 em
todo os EUA).

A indicação de Clara
Zetkin de um Dia Interna-
cional da Mulher é no sen-
tido de que o Woman’s
Day ou Women’s Day se
torne “uma jornada especi-
al, uma comemoração anu-
al de mulheres, seguindo o
exemplo das companheiras
americanas”. Sugere ainda,
num artigo do jornal ale-
mão Diegleichheit, de 28 de
agosto de 1910, que o tema
principal seja a conquista do
sufrágio feminino.

Em 1911, o Dia Interna-
cional das Mulheres, foi
comemorado pelas alemãs,
em 19 de março. Naquele
mesmo ano, as suecas come-
moram o dia com o Primei-
ro de Maio. Em 1913, na
Rússia, sob o regime cza-
rista, foi realizada a Primei-
ra Jornada Internacional
das Trabalhadoras pelo Su-
frágio Feminino. Em 1914,
todas as organizadoras da
Jornada ou Dia Internacio-
nal das Mulheres na Rússia
foram presas. No mesmo
ano, na Alemanha, o Dia
das Mulheres foi dedicado
ao direito ao voto para as
mulheres e foi comemora-
do pela primeira vez no dia
8 de março, ao que consta
porque foi uma data mais
prática naquele ano. As so-
cialistas europeias coordena-
vam as comemorações em
torno do direito ao voto
vinculando-o à emancipa-
ção política das mulheres,
mas a data era decidida em
cada país. Em tempos de
guerra, o Dia Internacional
das Mulheres passou a se-
gundo plano na Europa.

Outra referência insti-
gante, que leva a indicação
da origem da fixação do dia
8 de Março, foi a ligação
dessa data com a participa-
ção ativa das operárias rus-
sas em ações que desencade-
aram a Revolução Russa de
1917. Portanto, uma ação
política das operárias russas
no dia 8 de março, no ca-
lendário gregoriano, ou 23
de fevereiro, no calendário
russo, precipitou o início

Dia Internacional da M

porque todas as mulheres são

Ao participar do II
Congresso Internacio-
nal de Mulheres Socia-
listas, em Copenha-
gue, em 1910,
a revolucionária
alemã Clara Zetkin
(foto) propôs
a criação de um Dia
Internacional da
Mulher sem definir
uma data precisa.
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Nas primeiras décadas
do século XX, o grande
tema político foi a reivin-
dicação do direito ao
voto feminino. Berta
Lutz, a grande líder su-
fragista brasileira, agluti-
nou um grupo de mulhe-
res da burguesia para di-
vulgar a demanda. Ousa-
das, espalharam de avião
panfletos sobre o Rio de
Janeiro, pedindo o voto
feminino, no início dos
anos 20! Pressionaram de-
putados federais e sena-
dores e se dirigiram ao
presidente Getúlio Var-
gas. Afinal, o direito ao
voto feminino foi conce-
dido em 1933 por ele e
garantido na Constitui-
ção de 1934. Mas só veio
a ser posto em prática
com a queda da ditadura
getulista –  só então fo-
ram restabelecidas as elei-
ções –, e as mulheres bra-
sileiras votaram pela pri-
meira vez em 1945.

Entretanto, dentro do
movimento operário, as
mulheres socialistas ti-
nham muita dificuldade
de engajar-se nas lutas das
mulheres. Patrões e che-
fes submetiam as mulhe-
res à exploração sexual, e
os empregados viam a fá-
brica como lugar em que
as mulheres se prostituí-
am, ou seja, olhavam as
trabalhadoras como pros-
titutas. Zuleika Alem-
bert, a primeira mulher
a fazer parte da alta hie-
rarquia do PC, eleita de-
putada estadual por São

Paulo em 1945, foi expul-
sa do Partido quando fez
críticas feministas denun-
ciando a sujeição da mu-
lher em seu próprio par-
tido.

O feminismo dos anos
60 e 70 veio abalar a hie-
rarquia de gênero dentro
da esquerda. A luta das
mulheres contra a ditadu-
ra de 1964 uniu, proviso-
riamente, as feministas e
as que se autodenomina-
vam membros do ‘movi-
mento de mulheres’. A
uni-las, contra os milita-
res, havia uma data: o 8
de Março. A comemora-
ção ocorria através da
luta pelo retorno da de-
mocracia, de denúncias
sobre prisões arbitrárias
e desaparecimentos polí-
ticos.

O Dia Internacional da
Mulher, hoje consagrado
na data de 8 de março,
traz duas dimensões, por
toda a história da luta de
mulheres, feministas e
trabalhadoras que não
deixam a naturalização da
divisão entre mulheres e
homens passar imune.
Por um lado indica a ne-
cessidade da auto-organi-
zação das mulheres na
luta contra o machismo
e o patriarcado na nossa
sociedade. Por outro,
aponta que a luta das mu-
lheres por igualdade é
também a luta anti-capi-
talista, por um outro
mundo, que com certeza
é possível.

Mulher:

o trabalhadoras
das ações revolucionárias
que tornaram vitoriosa a
Revolução Russa.

Alexandra Kolontai, diri-
gente feminista da revolução
socialista escreveu sobre o
fato e sobre o 8 de março,
mas, curiosamente, desapa-
rece da história do evento.
Diz ela: “O dia das operári-
as em 8 de março de 1917
foi uma data memorável na
história. A revolução de fe-
vereiro acabara de come-
çar”. O fato também é men-
cionado por Trotski, diri-
gente da revolução, na His-
tória da Revolução Russa.
Nessas narrativas, fica claro
que as mulheres desencade-
aram a greve geral saindo
corajosamente às ruas de
Petrogrado, no Dia Inter-
nacional das Mulheres, con-
tra a fome, a guerra e o
czarismo. Trotski diz: “23
de fevereiro (8 de março),
era o Dia Internacional das
Mulheres e estava progra-
mado atos, encontros etc.
Mas não imaginávamos que
este “dia das mulheres” vi-
ria a inaugurar a revolução.
Estava planejado ações re-

Cartaz soviético de
1932. Em vermelho,
lê-se: “8 de março é
o dia da rebelião das
mulheres trabalhado-
ras contra a escravi-
dão da cozinha.” Em
cinza: “Diga NÃO à
opressão e ao confor-
mismo do trabalho
doméstico!”

A partir de 1922, o
Dia Internacional da
Mulher é celebrado
oficialmente no dia 8
de março. A partir de
1977, a ONU insti-
tuiu o Dia Internaci-
onal da Mulher.

Por que manter
o 8 de Março vivo

volucionárias mas sem data
prevista. Mas pela manhã, a
despeito das diretivas, as
operárias têxteis deixam o
trabalho de várias fábricas
e enviam delegadas para so-
licitarem sustentação da gre-
ve... o que se transforma em
greve de massas.... todas
descem às ruas”.

Constata-se que a revolu-
ção foi desencadeada por
elementos de base que supe-
raram a oposição das dire-
ções e a iniciativa foi das
operárias mais exploradas e
oprimidas, as têxteis. O
número de grevistas foi em
torno de 90 mil, a maioria
mulheres. Constata-se que o
dia das mulheres foi vence-
dor, foi pleno e não houve
vítimas.
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Sisejufe nos 100 anos do 8 de março
Dia Internacional da Mulher
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• 2 de março, terça, 19h

Teatro do Centro Cultural
Justiça Federal –  CCJF
Apresentação da Peça de Te-
atro “Oito de Março” com
debate
Convidadas:

Rosane da Silva

Secretária Nacional da Mu-
lher Trabalhadora – CUT
Rachel Sohiet

Historiadora – Professora da
UFF
Lançamentos pelo Sisejufe:

Cartilha da CUT “Alma-
naque da Mulher”
Abaixo-assinado pela Ratifi-
cação da Convenção 156 da
OIT

• 8 de março, segunda

Ato Público do Dia Internaci-
onal da Mulher
• 11 de março, quinta, 19h,

no Auditório do Sisejufe,

Av. Presidente Vargas, 509/

11º andar

Vídeo-debate: “As Mulheres e
o Mundo do Trabalho”
Debatedora convidada:

Hildete Pereira

Economista – Professora da
UFF

• 15 de março: SJRJ (Avenida
Rio Branco, 243)
• 16 de março: SJRJ (Avenida
Venezuela, 134)
• 17 de março: Tribunal Regi-
onal Federal (Rua Acre, 80)
• 18 de março: Tribunal Regi-
onal Eleitoral (Presidente Wil-
son, 194/198)
• 19 de março: Tribunal Regi-
onal do Trabalho (Rua do
Lavradio, 132)

Programação

Realização
Sisejufe – Núcleo de Gênero e Raça
Av. Presidente Vargas, 509/11º andar
 Centro/RJ – Tel.: 2215-2443 – sisejufe.org.br

As mulheres, assim como
os homens, precisam de me-
canismos eficazes que possi-
bilitem o exercício do traba-
lho com dignidade e prote-
ção. E é neste sentido que a
ratificação da Convenção nº
156 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT),
sobre trabalhadores/as com
responsabilidades familiares,
é uma pauta urgente e estra-
tégica para o conjunto da clas-
se trabalhadora. Esta Conven-
ção possibilita questionar as
relações de gênero em nossa
sociedade na medida em que

pauta o compartilhamento do
trabalho doméstico e de cui-
dado familiar. Sendo assim,
não pode ser vista como uma
questão específica das mulhe-
res, deve fazer parte da agenda
geral da CUT e dos sindicatos
comprometidos com a igual-
dade de gênero.

Apesar da resistência da clas-
se patronal, a Comissão Tri-
partite de Relações Internaci-
onais do Ministério do Traba-
lho e Emprego, formada por
governo, três centrais sindicais
– CUT, CTB e CGTB – e em-
presários aprovou em,11 de de-

zembro de 2009, a Convenção
156 da OIT. A medida agora
segue para a Câmara, depois
para o Senado e posteriormen-
te o Congresso Nacional deci-
dirá sobre a ratificação. Cria-
da em 1981 pela OIT, a con-
venção garante a igualdade de
oportunidades e de tratamen-
to para os trabalhadores dos
dois sexos com responsabilida-
des familiares. Entre outros
pontos, define que homens e
mulheres não podem ter o aces-
so negado ao emprego ou à
promoção por terem filhos.

A ratificação da 156, uma

luta histórica da CUT, é mais
um instrumento no comba-
te às distorções no ambiente
profissional. Na prática, a
equidade de oportunidades
colaborará para estabelecer a
divisão de responsabilidades
familiares e, consequente-
mente, para que as mulheres
tenham mais tempo e possam
se dedicar à qualificação e ao
descanso. A aprovação per-
mitirá ainda avanços como a
criação de projetos de lei
complementares que tratem
da igualdade salarial e da li-
cença-maternidade.

Convenção 156 da OIT

• Abaixo-assinado pela Ra-
tificação da Convenção 156
da OIT
•  Distribuição da Cartilha
“Almanaque da Mulher”
publicada pela CUT
• As mulheres tranceiras do
projeto “Trançando Ideias” da
ONG Estimativa divulgarão
esta arte da cultura africana fa-
zendo tranças  nas servidoras
do Judiciário Federal

Apoio
Centro Cultural Justiça Federal – CCJF
Av. Rio Branco, 241, Cinelândia, Centro/RJ
Tel.: 3261-2550 – www.ccjf.trf2.gov.br

PASSO IMPORTANTE CONTRA A DESIGUALDADE DE GÊNERO

15 a 19 de março das12h às 14h, tendas interativas


